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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2021

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

O Município de Nova Ubiratã-MT, torna público que a Tomada de Preço nº 
001/2021, destinada a contratação de agência para prestação de serviços de pu-
blicidade, correspondentes ao estudo, planejamento, conceituação, concepção, 
criação, execução interna, intermediação e supervisão da execução externa, a 
distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o 
objetivo de promover o Município de Nova Ubiratã – MT, foi homologada e adjudi-
cada em 21/12/2021. Nova Ubiratã - MT, 21 de dezembro de 2021. 

Francine Oliveira
Secretária Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ
PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2021 SRP
AVISO RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO

O Município de Nova Ubiratã-MT, torna público que no Pregão Presencial nº 
110/2021, realizado no dia 09/12/2021, às 10:00 horas, na sua Sede Adminis-
trativa, licitação destinada ao registro de preços visando futura e eventual aqui-
sição de climatizadores evaporativos, adjudicada em 20/12/2021 e homologada 
em 21/12/2021 sagrou-se vencedor do certame a empresa V L B INDÚSTRIA E 
COMERCIO DE CLIMATIZADORES EIRELI. Nova Ubiratã - MT, 21 de dezembro 
de 2021.

Francine Oliveira
Secretária de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO – MT 
AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO LICITA-

TÓRIO Nº 054/2021
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, neste ato representado por 
sua Pregoeira designada pela Portaria nº. 247/2021, de 01/10/2021, torna públi-
ca a adesão por parte do Gabinete do Prefeito, á Ata De Registro de Preços nº  
067/2021 – Pregão Presencial 063/2021, Processo Licitatório nº 137/2021, fi rma-
da entre o Prefeitura Municipal de Nova Lacerda e a empresa Reavel Veículos, 
objetivando a aquisição de: veículo de transporte tipo van, longo okm, original de 
fábrica, com potência 163 cv, motor 2.2, com cambio no mínimo de 5 marchas a 
frente e uma a ré. zero quilometro, com carroceria monobloco montado ou chassi 
(original de fabrica), com porta lateral e portas traseiras, cor branca, ar condicio-
nado (original de fabrica), características: a) dimensões externas; distância entre 
os eixos mínimo:3.665mm. b)motor dianteiros com regulagem de altura e apoio 
de cabeça nos bancos dianteiros. equipado com conta giros. rodas 16 polegadas, 
com abertura porta lateral corrediço lado direito, com duas portas traseiras com 
aberturas assimétricas, vidros dianteiros elétricos, retrovisores e travas elétricas 
das portas (original do fabricante do veículo), tacógrafo digital f) com pneu so-
bressalente completo. macaco hidráulico com capacidade de peso compatível. 
chave de roda. triangulo. extintor de incêndio manual técnico e todos os demais 
itens exigidos pelo código nacional de trânsito. com tapete de borracha, garantia 
do fabricante do veículo no mínimo 12 meses sem limite de quilometragem. Novo 
Mundo – MT, 21 de dezembro de 2021. Mirian da Silva Biazotto - Pregoeira Ofi cial

Antônio Mafi ni
Prefeito Municipal

AMAZONIA RESIDUOS SPE LTDA, CNPJ Nº 43.478.092/0001-22, torna público que 
requereu  junto a Superintendência de Recursos Hídricos (SURH) da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente do Mato Grosso (SEMA - MT), em conformidade com o 
Termo de Referência Padrão Nº 010/SURH/SEMA/MT, o pedido de AUTORIZAÇÃO 
DE PERFURAÇÃO, para 1 Poço tubular denominado de  PT -01, nas Coordenadas 
Geográfi cas - LATITUDE: - 9°48’35,75”S e LONGITUDE: - 54°49’50,69”O, localizado 
ROD BR 163,   LINHA 38 LOTE 762 – A,  S/N, zona rural de Guarantã do Norte - MT.

CAIO VINICIUS PAULINO , CNPJ: 060.449.341-01 , torna público que requereu à 
SEMA - Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a Licença Florestal – LF para ativi-
dade de Exploração Florestal  da Propriedade denominada Fazenda Agua Boa, sob 
o número do MT68251/2018, localizada no município de Juína/MT. Não EIA/RIMA.

NELI DE BRIDA, CPF: 111.049.021-68 torna público que requereu à SEMA - Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente, a Autorização de Desmate – AD, da Propriedade 
denominada FAZENDA SANTO ANGELO, Coordenadas: Latitude 11°55’16,483”S 
/ Longitude 57°27’15,425”W, sob o número do CAR MT40364/2018, localizada no 
município de Juara/MT. Não determinado EIA/RIMA. (ECO D´ MATA ENGENHARIA 
(66) 99639-2253).

LCM CONSTRUÇÃO E COMERCIO S. A, CNPJ 19.758.842/0001-35 torna público 
que requereu à SEMA - Secretaria de Estado de Meio Ambiente, a Licença Ambiental 
Simplifi cada -LAS, para atividade de CARTEIRO DE OBRAS, Coordenadas: Latitude 
12°55’42.17”S/ 51°49’21.96”O, localizada no município de ribeirão Cascalheira/MT. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
RETIFICAÇÃO DE EDITAL

A Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de Campo 
Novo do Parecis torna público aos interessados a RETIFICAÇÃO do 
ANEXO I da CHAMADA PÚBLICA nº 004/2021, que tem por objeto a 
seleção de Organização Social de Saúde – OSS, já qualificada no 
município de Campo Novo do Parecis nos termos da Lei Municipal nº 852, 
de 28 de dezembro de 2001, Lei Federal nº 9.637/1998, Lei Federal nº 
8.666/1993, e demais normas do Sistema Único de Saúde, para o 
gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de 
saúde, que assegure assistência universal e gratuita à população, no 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) tipo I. Conforme 
publicações, teve sua data de abertura PRORROGADA para o dia 05 de 
janeiro de 2022 as 08h00min. As demais disposições ficam sem 
alterações. O edital com as retificações pode ser obtido junto ao site: 
http://www.camponovodoparecis.mt.gov.br/Licitacoes/.
Campo Novo do Parecis 21 de dezembro de 2021.

Julyanna e Silva Costa Schader

CHAMADA PÚBLICA N° 004/2021

Membro da Comissão Especial de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE

Ipiranga do Norte-MT, 21 de Dezembro de 2021.

Nathalia Cruz Ibanez Barbara Bucalão

Presidente da CPL

O Município de Ipiranga do Norte - MT, torna público que realizará no dia 

18/01/2022, às 07:30h, na Rua dos Girassóis, n.º 387, Centro, Ipiranga do 

Norte – MT, Licitação destinada a “Contratação de Empresa 

Especializada em Obras e Serviços de Engenharia para Construção de 

Espaço Esportivo Coberto para Prática de Educação Física na Escola 

Municipal Crescer e Aprender, Convenio nº 884128/2019, Processo nº 

60.414.000585/2019-46 celebrado entre o Ministério da Defesa - 

Programa Calha Norte e o Município de Ipiranga do Norte – MT”, 

conforme especificações constante no Edital. Os interessados poderão 

consultar e adquirir o Edital e/ou obter informações junto ao 

Departamento de Licitações e Contratos do Município, ou através do site 

www.ipirangadonorte.mt.gov.br (aba licitações), e também do email: 

licitacao@ipirangadonorte.mt.gov.br.

TOMADA DE PREÇOS N° 010/2021

A Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através de sua Pregoeira, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 

abertura prevista para o dia 06 de janeiro de 2022, ás 08:00 horas (Horário 

de Mato Grosso), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, tendo 

como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

pães, salgados, tortas, bolos, refrigerante e água mineral para atender as 

necessidades das Secretarias Municipais de Marcelândia/MT. O Edital 

completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, na Sala de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Marcelândia-MT, Sito a Rua Dos 

Três Poderes, Nº 777, Centro e no site www.marcelandia.mt.gov.br 

(Ícone: Licitação). Publique-se.

PREGÃO PRESENCIAL N° 042/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

Raphaella Espíndola Benício

Pregoeira Oficial

Marcelândia/MT, 21 de dezembro de 2021.

AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 190/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

OBJETO: O objeto do presente Termo de Apostilamento consiste na 

alteração da Cláusula Sexta do contrato Administrativo nº 190/2021, 

incluindo a fonte de recursos, informada no ofício nº 003/2021 do 

departamento de contabilidade para empenho das despesas referente a 

execução dos serviços. Tal alteração justifica-se para que o pagamento 

das despesas seja efetuado com os recursos do Termo de Convênio nº 

0970-2021 da Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer SECEL, 

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos 

através do Ofício nº 036/2021 de 10/12/2021. CONTRATADA: DC 

ENTRETENIMENTO LTDA. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

MARCELÂNDIA – MT. DATA ASSINATURA: 20/12/2021.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO APOSTILAMENTO

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 030/2021
O Sr. CELSO LUIZ PADOVANI, Prefeito Municipal de Marcelândia, 
Estado de Mato Grosso, comunica a quem possa interessar que, após a 
análise detalhada dos elementos constantes dos autos, RATIFICOU, 
conforme disposto no art. 26 da Lei 8666/93, com fulcro no Artigo 24, 
Inciso XVII da Lei Federal 8.666/93 e alterações, a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 020/2021, a favor da contratação da empresa EXTRA 
MAQUINAS S/A, inscrita no CNPJ nº 19.293.041/0002-22, objetivando a 
contratação de empresa para prestação de serviços de revisão em 
motoniveladora e escavadeira durante o período de garantia de interesse 
da Secretaria Municipal de Obras, Mobilidade e Serviços Urbanos, 
perfazendo o valor total de R$ 9.076,95 (nove mil, setenta e seis reais e 
noventa e cinco centavos). Marcelândia/MT, 21 de dezembro de 2021.

Celso Luiz Padovani

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA
ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA PARA APRECIAÇÃO DE 

RESULTADO DE DILIGÊNCIA REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 044/2021 PROCESSO Nº 093/2021

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e 
vinte e um (2021), às 16:00 (dezesseis) horas, reuniram-se na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Marcelândia/MT, a Pregoeira Oficial 
Sra. Raphaella Espíndola Benício e demais membros da equipe de apoio, 
a Sra. Gisele Aparecida da Silva Pires e a Sra. Joyce Caroline Alves 
Quister, nomeadas através do Decreto nº 034/2021 de 10/02/2021, para 
apreciação do resultado da diligência referente ao Pregão Presencial nº  
044/2021, que tem como objeto o Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de veículos do tipo ambulâncias para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marcelândia-MT. A Sra. 
Pregoeira deu inicio aos trabalhos, lendo a certidão resultante da 
diligência realizada na data de 15 de dezembro de 2021. Conforme 
exposto na diligência, a concessionária Renault de nome Morel, 
localizada no Município de Sinop/MT, indicada pela empresa AUTOCAR 
COMERCIO DE VEÍCULOS EIRELI, como sendo a responsável pela 
realização das revisões durante o período de garantia do veículo, 
informou, através do senhor Gildézio, gerente de vendas, que presta a 
garantia do veículo no que se refere a parte mecânica, no entanto não 
presta garantia em relação a parte transformada do veículo. 
Considerando o exposto acima, considerando que no item 8.1. do Edital, 
a empresa participante do certame deveria apresentar a relação das 
empresas responsáveis pela garantia plena e total do veículo, incluindo a 
parte da transformação, a Pregoeira, juntamente com a equipe de apoio 
decidiram por INABILITAR a empresa AUTOCAR COMERCIO DE 
VEÍCULOS EIRELI, uma vez que a deixou de apresentar o responsável 
pela garantia da transformação, sendo assim o certame foi declarado 
FRACASSADO e, após a fase recursal, será marcada nova data para 
apresentação de propostas. Sem mais nada a se tratar a Sra. pregoeira 
solicitou a notificação dos interessados, a publicação nos meios devidos 
do julgamento em apreço. Para finalizar os trabalhos a Sra. Pregoeira 
agradeceu a presença de todos, lavrando-se a presente ata que lida e 
achada conforme, vai assinada pelos Membros da Equipe de Apoio, e, por 
mim... (Raphaella Espíndola Benício), que conduzi a sessão.

Raphaella Espíndola Benício
Pregoeira Oficial

EQUIPE DE APOIO:
Gisele Aparecida da Silva Pires - Membro
Joyce Caroline Alves Quister - Suplente

Terra Grão LTDA
CNPJ: 44.048.485/0001-69 - NIRE: 51201899291 -  

IE: 13.904.544-9 - Rodovia MT 320, Zona Rural, Marcelândia/MT
Nomeação de Fiel Depositário

Terra Grão LTDA, com sede e endereço na Rodovia MT 320, s/nº, Zona Rural, Município e 
Comarca de Marcelândia/MT., CNPJ nº 44.048.485/0001-69, com seu ato constitutivo devida-
mente registrado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso (JUCEMAT) nº 51201899291, 
neste ato representado por seus sócios/administradores, o Sr. Jefferson Eugenio Pinesso, 
nacionalidade Brasileira, Empresário, Casado, regime de bens Separação de Bens Conven-
cional, data de nascimento 10/11/1985, nº do CPF 007.650.671-10, CI nº 03172920929, DE-
TRAN/MS, MS, com domicílio / residência a Rua Delegado Julio Cesar Da Fonte Nogueira, 
número 702, bairro/distrito Jardim Veraneio, município Campo Grande/MS, CEP 79.037-090, 
a Sra. Stephani de Lima Pinesso, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, regime de 
bens Separação de Bens Convencional, data de nascimento 01/12/1990, nº do CPF 
026.020.421 - 88, CI nº 04714536716, DETRAN/MS, MS, com domicílio / residência a Avenida 
Afonso Pena, número 6400, bairro/distrito Chácara Cachoeira, Campo Grande/MS, CEP 
79.040-010, o Sr. Luiz Fernando Villa Moreli, nacionalidade Brasileira, Advogado, Solteiro, 
data de nascimento 09/08/1990, nº do CPF 021.054.061-30, CI nº 13538349, SSP-MT, com 
domicílio e residência a Rua Major Severino De Queiroz, número 480, bairro Duque de Caxias, 
Cuiabá/MT, CEP 78.043-372, a empresa Nazare Agropecuária LTDA, nacionalidade brasilei-
ra, com sede na Fazenda Nossa Senhora De Nazaré, número S/N, bairro/distrito Zona Rural, 
Marcelândia/MT, CEP 78.535-000, Registro de Empresas NIRE 5120133928-7 na JUCEMAT 
e CNPJ/MF nº 17.211.227/0001-89, neste ato representada por seu administrador Represen-
tante Legal Luiz Fernando Villa Moreli, já qualificado anteriormente; Neste ato Nomeia como 
Fiel Depositário o sócio administrador da empresa o Sr. Luiz Fernando Villa Moreli, acima 
descrito, na empresa acima qualificada, devendo este assumir as responsabilidades do referi-
do oficio em conformidade com o Decreto nº 1102/1903 que regulamenta a matéria. Marcelân-
dia/MT, 02/12/2021. Jefferson Eugenio Pinesso - Sócio Administrador; Stephani de Lima 
Pinesso - Sócia Administradora; Luiz Fernando Villa Moreli - Sócio Administrador/Fiel 
Depositário; Nazare Agropecuária LTDA - Resp. Legal Luiz Fernando Villa Moreli - Sócio. 

Memorial Descritivo - Declaração
Terra Grão LTDA, com sede e endereço na Rodovia MT 320, s/nº, Zona Rural, Município e 
Comarca de Marcelândia/MT, CNPJ nº 44.048.485/0001-69, com seu ato constitutivo devida-
mente registrado na JUCEMAT nº 51201899291, neste ato representado por seus sócios/ad-
ministradores, o Sr. Jefferson Eugenio Pinesso, nacionalidade Brasileira, Empresário, Casa-
do, regime de bens Separação de Bens Convencional, data de nascimento 10/11/1985, nº do 
CPF 007.650.671-10, Ci nº 03172920929, DETRAN/MS, MS, com domicílio / residência a Rua 
Delegado Júlio Cesar da Fonte Nogueira, número 702, bairro/distrito Jardim Veraneio, municí-
pio Campo Grande/MS, CEP 79.037-090, a Sra. Stephani de Lima Pinesso, nacionalidade 
Brasileira, Empresária, Casada, regime de bens Separação de Bens Convencional, data de 
nascimento 01/12/1990, nº do CPF 026.020.421 - 88, CI nº 04714536716, DETRAN/MS, MS, 
com domicílio / residência a Avenida Afonso Pena, número 6400, bairro/distrito Chácara Ca-
choeira, município Campo Grande/MS, CEP 79.040-010, o Sr. Luiz Fernando Villa Moreli, 
nacionalidade Brasileira, Advogado, Solteiro, data de nascimento 09/08/1990, nº do CPF 
021.054.061-30, CI nº 13538349, SSP-MT, com domicílio e residência a Rua Major Severino 
De Queiroz, número 480, bairro Duque de Caxias, Cuiabá/MT, CEP 78.043-372, a empresa 
Nazare Agropecuária Ltda, nacionalidade brasileira, com sede na Fazenda Nossa Senhora 
De Nazaré, número S/N, bairro/distrito Zona Rural, Marcelândia/MT, CEP 78.535-000, inscrita 
no Registro de Empresas NIRE 5120133928-7 na JUCEMAT e CNPJ/MF nº 17.211.227/0001-
89, neste ato representada por seu administrador Representante Legal Luiz Fernando Villa 
Moreli, já qualificado anteriormente; Capital: no valor de R$ 100.000,00; Capacidade: A área 
de armazenagem dos silos de aproximadamente 2.075,00 m² e 36.435,00 toneladas. Obs.: 
não incluso armazenagens dos silos tipo pulmão. Comodidade: A unidade armazenadora 
apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com 
condições de uso imediato. Fundação: Compostas de vigas baldrames e blocos apoiados em 
brocas de concreto armado, conforme projeto estrutural, base do armazém composta em con-
creto armado. E para fechamento dos armazéns de estocagem é usado painéis de zinco. Im-
permeabilização: Nas infraestruturas, as vigas baldrames foram revestidas com argamassa e 
areia, com impermeabilizante e com aplicação de neutrol. Estrutura: Em aço tipo circular, 
devidamente protegida com pintura anticorrosiva. Cobertura: Executada com telhas de aluzin-
co. Iluminação: Lâmpadas dos tipos incandescente e fluorescentes instaladas em locais es-
tratégicos. Piso: Contrapiso concreto armado. Ventilação: Laterais vazadas, exaustores na 
estrutura do armazém. Segurança: De acordo com as normas técnicas do armazém, conso-
ante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços propostos no 
regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza e Discrimina-
ção das Mercadorias: A natureza das mercadorias é de origem nacional a receber em depo-
sito no Armazém será de grãos de origem da agricultura, tais como, arroz, feijão, milho, soja e 
amendoim. Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém Conforme o Tipo de 
Armazenamento: A área destinada aos Serviços de Pós-Colheita está localizada no mesmo 
endereço com área aproximada de galpão de 1795,00 m² mais área de equipamentos, silos, 
balanças e outros. Composta por: • 02 elevador industrial com caneca para 240 toneladas/hora 
e H: 26,08 m; • 01 elevador industrial com caneca para 240 toneladas/hora e H: 39,08 m; • 01 
elevador industrial com caneca para 240 toneladas/hora e H: 45,08 m; • 01 elevador industrial 
com caneca para 240 toneladas/hora e H: 49,08 m; • 02 transportadores por corrente 240 to-
neladas/hora e C: 26,62 m; • 01 transportador por corrente para 240 toneladas/hora e C: 10,48 
m; • 01 transportador por corrente para 240 toneladas/hora e C: 8,98 m; • 01 transportador por 
corrente para 240 toneladas/hora e C: 28,12 m; • 01 transportador por corrente para 240 tone-
ladas/hora e C: 41,32 m; • 02 transportadores por corrente para 240 toneladas/hora e C: 33,50 
m; • 02 transportadores por corrente para 240 toneladas/hora e C: 35,94 m; • 01 transportador 
por corrente para 240 toneladas/hora e C: 39,38 m; • 01 transportador por corrente para 240 
toneladas/hora e C: 45,76 m; • 01 secador smart para 240 toneladas/hora; • 01 fornalha em 
alvenaria para 240 toneladas/hora; • 02 máquinas de pré-limpeza para 240 toneladas/hora; • 
02 silos pulmão para 1.875 toneladas; • 01 silo armazenador para 6.161 toneladas; • 02 silos 
armazenadores para 15.137 toneladas; • 01 silo de expedição com estrutura para balança com 
capacidade de 56 toneladas; • Balança Rodoviária; • Moegas; • Roscas varredoras; • Passare-
las simples - gerais; • Torres de apoio - gerais; • Escada helicoidal - gerais; • Ventiladores de 
aeração - gerais; • Conjunto de mão francesa; • Conjunto de termometria; • Lote de canalização 
e estaiamento dos equipamentos. Operações e Serviços a que se Propõe: Todos os cons-
tantes da tarifa remuneratória, ou seja, armazenamento de produtos tipo Grãos e Sementes, 
bem como a movimentação mecânica (“caminhões”), a movimentação manual (carga solta). 
Marcelândia/MT, 02/12/2021. Jefferson Eugenio Pinesso - Sócio Administrador; Stephani 
de Lima Pinesso - Sócia Administradora; Luiz Fernando Villa Moreli - Sócio Administrador/
Fiel Depositário; Nazare Agropecuária LTDA - Resp. Legal Luiz Fernando Villa  Moreli -  Sócio. 

Tarifa Remuneratória do Deposito e de Outros Serviços
Terra Grão LTDA, com sede e endereço na Rodovia MT 320, s/nº, Zona Rural, Município e 
Comarca de Marcelândia/MT., cadastrada no CNPJ sob nº 44.048.485/0001-69, com seu ato 
constitutivo devidamente registrado na JUCEMAT sob o nº 51201899291, neste ato represen-
tado por seus sócios/administradores, o Sr. Jefferson Eugenio Pinesso, nacionalidade Brasi-
leira, Empresário, Casado, regime de bens Separação de Bens Convencional, data de nasci-
mento 10/11/1985, nº do CPF 007.650.671-10, CI nº 03172920929, DETRAN/MS, MS, com 
domicílio / residência a Rua Delegado Júlio Cesar Da Fonte Nogueira, número 702, bairro/
distrito Jardim Veraneio, Campo Grande/MS, CEP 79.037-090, a Sra. Stephani de Lima 
Pinesso, nacionalidade Brasileira, Empresária, Casada, regime de bens Separação de Bens 
Convencional, data de nascimento 01/12/1990, nº do CPF 026.020.421 - 88, CI 
nº 04714536716, DETRAN/MS, MS, com domicílio / residência a Avenida Afonso Pena, núme-
ro 6400, bairro/distrito Chácara Cachoeira, município Campo Grande/MS, CEP 79.040-010,  
o Sr. Luiz Fernando Villa Moreli, nacionalidade Brasileira, Advogado, Solteiro, data de nasci-

mento 09/08/1990, nº do CPF 021.054.061-30, CI nº 13538349, SSP-MT, com domicílio e re-
sidência a Rua Major Severino De Queiroz, número 480, bairro Duque De Caxias, Cuiabá/MT, 
CEP 78.043-372, a empresa Nazare Agropecuaria LTDA, nacionalidade brasileira, com sede 
na Fazenda Nossa Senhora De Nazaré, número S/N, bairro/distrito Zona Rural, Marcelândia/
MT, CEP 78.535-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 5120133928-7 na JUCE-
MAT e no CNPJ/MF nº 17.211.227/0001-89, neste ato representada por seu administrador 
Representante Legal Luiz Fernando Villa Moreli, já qualificado anteriormente, Estipulam a 
tarifa remuneratória dos depósitos e dos serviços que serão prestados, conforme segue: Soja, 
Arroz, Feijão e Amendoim - Taxa de Recebimento e Padronização - 4,5% do volume líqui-
do recebido, cobrados no ato da descarga, no caso de desconto de produtos ou calcula-se o 
valor do produto no dia e transforma em reais (R$), conforme combinado entre o armazém e 
cliente. Taxa de Armazenagem - 0,003% do volume armazenado, cobrados a cada quinzena, 
até a saída total do produto armazenado. Milho - Taxa de Recebimento e Padronização - 7% 
do volume líquido recebido, cobrados no ato da descarga, no caso desconto em produto ou 
calcula-se o valor do produto no dia e transformar em reais (R$) conforme combinado entre o 
armazém e o cliente. Taxa de Armazenagem - 0,001% do volume armazenado, cobrados a 
cada quinzena, até a saída total do produto armazenado. Obs* Valores em Reais (R$) Usar 
Sempre a Cotação Diária para Obter o Valor a Ser Cobrado, Tanto no Milho ou Soja, Arroz, 
Feijão e Amendoim. Manutenção - Taxa de Manutenção - Por tonelada movimentada no 
armazém 0,02% do produto a ser movimentado. Obs* Valores em Reais Transformados na 
Cotação do Dia. Marcelândia/MT, 02/12/2021. Jefferson Eugenio Pinesso - Sócio Adminis-
trador; Stephani de Lima Pinesso - Sócia Administradora. Luiz Fernando Villa Moreli - 
Sócio Administrador/Fiel Depositário; Nazare Agropecuária LTDA - Resp. Legal Luiz 
Fernando Villa Moreli - Sócio. 

Regulamento Interno do Armazém Geral
Terra Grão LTDA, com sede e endereço na Rodovia MT 320, s/nº, Zona Rural, Município e 
Comarca de Marcelândia/MT, CNPJ nº 44.048.485/0001-69, com seu ato constitutivo devida-
mente registrado na JUCEMAT nº 51201899291 estabelece o seu Regulamento Interno nos 
seguintes termos: Capítulo I - Recebimento e Entrega de Mercadorias - Artigo 1º. - A Em-
presa Terra Grão LTDA, com sede e endereço na Rodovia MT 320, s/nº, Zona Rural, Municí-
pio e Comarca de Marcelândia/MT., CNPJ nº 44.048.485/0001-69, com seu ato constitutivo 
devidamente registrado na JUCEMAT nº 51201899291, neste ato representado por seus só-
cios/administradores, o Sr. Jefferson Eugenio Pinesso, nacionalidade Brasileira, Empresário, 
Casado, regime de bens Separação de Bens Convencional, data de nascimento 10/11/1985, 
nº do CPF 007.650.671-10, CI nº 03172920929, DETRAN/MS, MS, com domicílio / residência 
a Rua Delegado Júlio Cesar Da Fonte Nogueira, número 702, bairro/distrito Jardim Veraneio, 
município Campo Grande/MS, CEP 79.037-090, a Sra. Stephani de Lima Pinesso, naciona-
lidade Brasileira, Empresária, Casada, regime de bens Separação de Bens Convencional, data 
de nascimento 01/12/1990, nº do CPF 026.020.421 - 88, CI nº 04714536716, DETRAN/MS, 
MS, com domicílio / residência a Avenida Afonso Pena, número 6400, bairro/distrito Chácara 
Cachoeira, município Campo Grande/MS, CEP 79.040-010, o Sr. Luiz Fernando Villa Moreli, 
nacionalidade Brasileira, Advogado, Solteiro, data de nascimento 09/08/1990, nº do CPF 
021.054.061-30, CI nº 13538349, SSP-MT, com domicílio e residência a Rua Major Severino 
De Queiroz, número 480, bairro Duque De Caxias, Cuiabá/MT, CEP 78.043-372, a empresa 
Nazare Agropecuária LTDA, nacionalidade brasileira, com sede na Fazenda Nossa Senhora 
De Nazaré, número S/N, bairro/distrito Zona Rural, Marcelândia/MT, CEP 78.535-000, Registro 
de Empresas NIRE 5120133928-7 na JUCEMAT e CNPJ/MF nº 17.211.227/0001-89, neste 
ato representada por seu administrador Representante Legal Luiz Fernando Villa Moreli, já 
qualificado anteriormente, receber em depósito para guarda e conservação, mercadorias na-
cionais, emitindo simples Recibos de Depósitos ou títulos especiais que as representem de 
acordo com o Decreto nº 1.102 de 21/11/1903. Artigo 2º. - Para atender aos interessados, o 
escritório do Armazém da Terra Grão LTDA, estará aberto de segunda a sexta-feira, das 
07h30min às 11h30min e das 13hs às 17hs. Artigo 3º. - O seu armazém aberto todos os dias 
durante 24 horas. Artigo 4º. - Pretendente a qualquer depósito deverá apresentar proposta 
assinada na sociedade, de acordo com o modelo que lhe será fornecido pela depositante, 
declarando o nome do depositário, residência, quantidade e natureza das mercadorias, a or-
dem de quem as mesmas ficam depositadas, tipo, marca, peso, estado dos envoltórios, prazo 
do depósito e os serviços que desejar que sejam feitos pela sociedade. § Único - Sendo aceito 
o pedido, o gerente da sociedade visará à proposta, servindo a mesma para guia de entrada e 
conferência da mercadoria no armazém. Artigo 5º. - Após a entrada e conferência da mercado-
ria, o Fiel do Armazém passará recibo na mesma proposta, pela qual será emitido o recibo de 
depósito simples, ou conhecimento de depósito Warrant, documento este assinado pelo Fiel 
do armazém e pelo gerente da sociedade. Artigo 6º. - As mercadorias serão depositadas em 
lotes, constantes dos recibos de depósito, ou títulos emitidos com os números ou tipo, marcas 
e respectivas quantidade. Artigo 7º - O Fiel depositário do armazém tem o direito de exigir a 
abertura dos invólucros para verificar a exatidão das declarações sobre o conteúdo dos mes-
mos, essa verificação, porém, será feita na presença do interessado ou de quem legitimamen-
te o represente, designando-se para essa providência local e hora. § Único - Se o interessado 
não comparecer, O Fiel depositário do Armazém fará a vistoria na presença de 2 testemunhas 
e a sociedade lavrará termo em livro especial. Artigo 8º. - No caso de ser verificado falsidade 
nas declarações do depositante, a sociedade promoverá as diligências indispensáveis para 
tornar efetiva a responsabilidade dos donos da mercadoria. Artigo 9º. - Toda e qualquer merca-
doria quando depositada contra o conhecimento de depósito e warrant será sempre pesada ou 
medida; no caso de simples recibo de depósito, se o depositante o exigir. Artigo 10º. - À medi-
da que for sendo retirada a mercadoria depositada com simples recibo de depósito, será no 
verso do mesmo dado a respectiva baixa, devolvendo em seguida o recibo ao depositante, que 
por sua vez o restituirá a sociedade, quando esteja devidamente liquidado. Artigo 11º. - Só 
poderão ser facultadas as retiradas das mercadorias depositadas, contra a entrega dos títulos 
ou recibos correspondentes e depois de pagas as despesas a que estiverem sujeitas. Artigo 
12º. - Se o depositante houver transferido a outrem, por qualquer título a mercadoria em depó-
sito, ou parte dela, poderá requisitar por escrito, a substituição do recibo, com as devidas mo-
dificações. Capítulo II - Do Prazo de Depósito, Pagamento de Taxas e Retenção das 
Mercadorias. Artigo 13º. - O prazo para cobrança de depósito inicial é de 10 dias, ainda que a 
mercadoria seja retirada antes de terminado o mês, vendido o primeiro, as armazenagens 
serão calculadas de acordo com as tarifas da sociedade. Artigo 14º. - As armazenagens e de-
mais despesas, a que estiverem sujeitas as mercadorias serão cobradas normalmente, de 
acordo com as condições da tarifa oficial. § Único - No caso de atraso o depositante pagará 
além dos preços das tarifas, mais os juros de 12% ao ano sobre os pagamentos em atraso. 
Artigo 15º. - De conformidade com o Decreto nº 1.102 de 21/11/1903 em seu artigo 14, “A so-
ciedade assiste o direito de retenção da mercadoria depositada, para garantia do pagamento 
dos armazéns, das despesas com a conservação, benefícios ou quaisquer serviços prestados 
a pedido do depositante e ainda dos adiantamentos para fretes, seguros, comissões, juros, 
etc.” Artigo 16º. - Vencido o prazo de depósito, sem que a mercadoria tenha sido retirada e 
caso não tenha sido proposto e aceite novo prazo, reputar-se-á a mercadoria abandonada e a 
sociedade expedirá aviso ao depositante para que este providencie, no prazo máximo de 8 
dias, a sua retirada, prazo este que será contado da data que houver sido feito o aviso. § Úni-
co - Findo este prazo, e não tendo o depositante tomado qualquer providência, será a merca-
doria vendida em leilão, anunciado com antecedência mínima de três dias nos termos e com 
as formalidades da Lei. Artigo 17º. - O produto da venda, deduzido os créditos preferenciais se 
não for procurado por quem de direito dentro do prazo de oito dias, será depositado judicial-
mente por conta de quem pertencer. Artigo 18º. - Caso a mercadoria não tenha sido retirada 
depois de vencido o prazo, por motivo de extravio dos respectivos recibos, conhecimentos de 
depósitos de warrant e, de não estarem ainda terminadas as formalidades legais para justifica-
ção do extravio, a sociedade poderá prorrogar o prazo do depósito a pedido do interessado 
desde que sejam pagas as despesas a quem a mercadoria estiver sujeita a liquidação do 
warrant se houver. § Único - Se os interessados preferirem a venda imediata em leilão, ou não 
providenciarem depois de avisado pela sociedade, esta fará a venda informando o juízo por 

onde correr o processo de justificação, do produto líquido que ficará a ordem do mesmo juízo. 
Capítulo III - Da Responsabilidade da Sociedade - Artigo 19º. - Além das responsabilidades 
especialmente estabelecidas em lei a sociedade responde: a) Pela guarda, conservação, pron-
ta e fiel entrega das mercadorias que tiver recebido em depósito; pelos seguros das mesas. b) 
Pela culpa, fraude ou dolo de seus empregados e prepostos e pelos furtos acontecidos em 
mercadorias sob sua guarda. § Primeiro - A indenização devida pela sociedade nos casos 
previstos nas alíneas “a” e “b” não poderá exceder ao preço da mercadoria em bom estado no 
lugar e no dia que deveria ser entregue. § Segundo - O direito a indenização prescreve em três 
meses contados do dia em que a mercadoria foi ou deveria ser entregue. Artigo 20º. - Cessa a 
responsabilidade da sociedade: a) Nos casos de avaria, vícios, quebra de peso, derrame ou 
extravasamento; b) Alteração de qualidade provocada pela natureza da mercadoria ou do 
acondicionamento defeituoso; c) Pela insolvabilidade da companhia segurada das mercado-
rias; d) Por causas inevitáveis ou de previsão impossível; e) Em casos fortuitos e/ou de força 
maior; § Único - São consideradas causas inevitáveis ou de previsão impossível: incêndio, 
inundação, terremoto, guerra civil ou externa, alteração da ordem pública, greves ou outras 
causas naturais que afetem as mercadorias ou os serviços do armazém. Artigo 21º. - A socie-
dade não se encarregará da venda de mercadorias por conta própria, nem fará por sua conta 
alheia qualquer negociação sobre títulos e recibos de depósitos que emitir. § Único  - A socie-
dade poderá entregar a um corretor oficial a venda de qualquer mercadoria depositada em seu 
armazém por ordem expressa do depositante, quando esse não faça diretamente a terceiros. 
Artigo 22º. - A sociedade não estabelecerá qualquer preferência entre os depositantes a res-
peito de qualquer serviço e poderá fazer abatimento nos preços afixados em suas tarifas se for 
conveniente para a empresa. Artigo 23º. - A sociedade reserva-se o direito de recusar o depó-
sito de mercadorias nos seguintes casos: a) Quando a mercadoria que se desejar armazenar 
não for tolerada por este regulamento; b) Quando as mercadorias danificarem as que já esti-
verem em depósito ou se forem de fácil deterioração; c) Quando não estiverem bem acondi-
cionadas; d) Quando pela natureza da mercadoria, o armazém não esteja aparelhado para 
recebê-la. Capítulo IV - Dos Conhecimentos de Depósitos e Warrants - Artigo 24º - A socie-
dade emitirá quando requisitada pelo depositante da mercadoria, dois títulos unidos, mais se-
paráveis, denominados: conhecimento de depósito e warrant. § Único  - Tais documentos se-
rão extraídos conforme se acha estabelecido no capítulo II, do Decreto 1.102 de 21/11/1903. 
Artigo 25º. - As mercadorias sobre as quais forem emitidos conhecimentos de depósitos e 
warrant, serão seguradas contra riscos de incêndio, em valor razoável designado pelo deposi-
tante. Artigo 26º. - Os conhecimentos de depósitos e warrant, podem ser transferidos, por en-
dosso, unidos ou separados. § Primeiro - O endosso pode ser em branco, neste caso, confere 
ao portador do título os direitos de cessionário. § Segundo - O endosso dos títulos unidos 
confere ao cessionário o direito de livre disposição da mercadoria depositada; o do warrant 
separado do conhecimento de depósito o direito do penhor sobre a mesma mercadoria, e o 
conhecimento de depósito a faculdade de dispor da mercadoria, salvo os direitos do credor 
portador do warrant. Artigo 27º. - O primeiro endosso do warrant, declarará a importância do 
crédito garantido pelo penhor da mercadoria à taxa de juros e a data do vencimento. Essas 
declarações serão transcritas no conhecimento de depósito e assinadas pelos endossatários 
do warrant. Artigo 28º. - O portador dos dois títulos tem direito de pedir a divisão da mercadoria 
em tantos lotes quantos lhe convenha e a entrega de conhecimento de depósitos e warrant 
correspondente a cada um dos lotes, sendo restituído e ficando anulados os títulos anterior-
mente emitidos. Essa divisão somente será facultada, se a mercadoria continuar a garantir os 
créditos preferenciais. § Único - É permitido ao portador dos dois títulos pedir emissão de no-
vos títulos a sua ordem ou de terceiros que indicar em substituição dos primitivos, que serão 
restituídos à sociedade e anulados. Artigo 29º. - Ao portador do conhecimento de depósito é 
permitido retirar a mercadoria antes do vencimento da dívida constante do warrant, consignan-
do na sociedade o capital e juros até o vencimento e pagando os impostos fiscais, armazena-
gens, taxas e despesas. § Primeiro  - Da quantia consignada a sociedade passará o compe-
tente recibo e avisará por meio de carta registrada, o primeiro endossador do warrant. § 
Segundo  - A quantia exibida em consignação, será prontamente entregue ao credor, mediante 
a restituição do warrant, com a devida quitação. § Terceiro - Se o warrant não for apresentado 
à sociedade até oito dias depois do vencimento da dívida a quantia consignada será levada a 
depósito judicial por conta a quem pertencer. § Quarto - A perda, o furto, os extravios do war-
rant não prejudicam o exercício do direito conferido por lei ao portador do conhecimento de 
depósito, procederá de acordo com o contido no artigo 34 deste regulamento. Artigo 30º. - O 
portador do warrant que no dia do vencimento não for pago e que não achar consignada na 
sociedade importância de seu crédito e juros, deverá interpor o respectivo protesto na forma da 
lei. § Primeiro - Dentro de dez dias, a contar da data do instrumento de protesto, o portador do 
warrant mandará vender em leilão ou por corretor de sua escolha, as mercadorias especifica-
das no título, independente de quaisquer formalidades judiciais, anunciando a venda com 
quatro dias de antecedência. § Segundo - Igual direito de venda cabe ao endossador que pa-
gar a dívida do warrant, sem que seja necessário constituir em mora os endossadores do co-
nhecimento de depósito. § Terceiro - A perda ou extravio do conhecimento de depósito, a falên-
cia, os meios previstos de suas declarações e a morte do devedor interrompem a venda 
anunciada. § Quarto - O devedor poderá evitar a venda até o momento de ser a mercadoria 
adjudicada, pagando imediatamente a dívida do warrant, os impostos fiscais, despesas e taxas 
devidas à sociedade e todas as outras a que a execução deu lugar, inclusive de protestos, 
comissões do corretor ou leiloeiro e juros de mora. Artigo 31º. - O portador do warrant que em 
tempo útil não interpuser o protesto por falta de pagamento ou que, dentro de 10 dias contados 
da data do instrumento de protesto, não promover a venda da mercadoria, conservará tão 
somente ação contra o primeiro endossador do warrant e contra os endossadores do conheci-
mento de depósito. Artigo 32º - Do produto líquido da venda, far-se-á dedução dos créditos 
preferenciais e do respectivo saldo será paga a importância do warrant ao seu portador, acres-
cida dos juros de mora a razão de 12% ao ano, contrarrecibo de quitação. Artigo 33º - Se a 
importância do saldo for insuficiente para cobrir a totalidade do débito, far-se-á pagamento 
parcial, do que se fará menção no próprio warrant, continuando este em poder do portador, 
para agir pelo restante, contra os endossadores, solidariamente, observadas as disposições 
da Lei em vigor. Artigo 34º - Na liquidação que a sociedade tenha que fazer com os depositan-
tes ou portadores de títulos, serão respeitados os créditos preferenciais, na seguinte ordem: a) 
As fazendas Federal, Estadual e Municipal; b) O corretor ou leiloeiro, pelas comissões que ti-
verem direito e quaisquer despesas devidamente justificadas; c) A sociedade, pelas despesas 
e taxas que lhe forem devidas. Artigo 35º. - Em caso de extravio de qualquer título emitido pela 
sociedade será observado o disposto no artigo 27 e seus §s do decreto 1.102 de 21/11/1903. 
Capítulo V - Do Pessoal e Suas Obrigações: Artigo 36º. - A administração da sociedade terá 
nos seus armazéns um fiel e os ajudantes necessários. Artigo 37º. - O fiel dos armazéns, fará 
inscrever o seu título de nomeação na Junta Comercial do estado o que for designado ou es-
tabelecido no Armazém. Artigo 38º. - Aos empregados em geral será obrigatória a integral ob-
servância aos horários de serviço assim como substituição e serviços em hora fora do regi-
mental, quando exigirem os interesses da sociedade, ou a boa ordem do seu serviço, a juízo 
do gerente ou de quem o represente. Artigo 39º. - Pelas faltas cometidas, todo e qualquer 
empregado da sociedade ficará sujeito as penas impostas pelo gerente ou por quem o repre-
sente. Artigo 40º. - Os casos omissos ao presente regulamento, serão resolvidos de acordo 
com as disposições do Decreto nº 1.102 de 21/11/1903, e pela legislação em vigor na parte 
que lhe for aplicável. Artigo 41º. - Qualquer dúvida que seja suscitada entre a sociedade e os 
depositantes, tanto no que respeita a interpretação de quaisquer deste regulamento como na 
aplicação das tabelas e tarifas, será dirimida pela JUCEMAT. Artigo 42º. - Quaisquer alterações 
que sejam julgadas indispensáveis ao presente Regulamento, as tarifas ou tabelas a ela ane-
xam, serão feitas e só vigorarão depois de publicadas e averbadas na JUCEMAT e de preen-
chidas as formalidades da lei. Marcelândia/MT, 02/12/2021. Jefferson Eugenio Pinesso - 
Sócio Administrador; Stephani de Lima Pinesso - Sócia Administradora; Luiz Fernando 
Villa Moreli - Sócio Administrador/Fiel Depositário; Nazare Agropecuária Ltda - Resp. 
Legal Luiz Fernando Villa Moreli - Sócio. 22/12/2021
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